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RESUMO: Colaborar com a comunidade, para que esta aprenda e adote atitudes de saúde que elevem sua qualidade de vida, é uma grata tarefa a ser desempenhada tanto por profissionais de saúde quanto pelos profissionais da educação. Vários instrumentos práticos são conhecidos e estão disponíveis para que esse desafio seja bem sucedido. Um deles é o Método Paulo Freire, que valoriza a cultura local como a principal matéria-prima para o fomento de novos aprendizados. Rompendo com a tradição educacional comportamentalista, Freire desenvolveu uma estratégia de elevação de saberes populares e promulgação de conhecimento no seio de comunidades economicamente pobres. Alfabetizou adultos, expandiu-lhes o campo noético, assumindo o papel de um agente meramente catalisador do processo de conscientização crítica do indivíduo acerca de seu próprio contexto social. Visando transladar o sistema freireano aos programas de educação para a saúde, este artigo propõe que os educadores conheçam não apenas a tendência pedagógica sociocultural em si, mas também os afluxos teóricos que lhe dão consistência, tais como a dinâmica de movimentos sociais, a teoria habermasiana do agir comunicativo e aspectos básicos de etnografia.
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Introdução



Já antes da Segunda Guerra era grande a popularidade acadêmica dos estudos de Ivan Pavlov a respeito dos chamados reflexos condicionados, que embasaram a  orientação de uma então incipiente teoria psicológica – o behaviorismo.  Coube ao norte-americano John Watson dar o grande impulso à psicologia behaviorista, apresentando as linhas fundamentais  de seu pensamento em 1913, no artigo “Psychology as the Behaviorist Views It”.  Mas foi em Psychology from the Stand-point of a Behaviorist (1919) que as teses de Watson encontraram  sua mais nítida formulação. Nessa obra ele definiu a psicologia como uma “ciência do comportamento” que devia omitir o estudo da consciência e da introspecção e basear-se apenas nos dados fisiológicos observáveis. Esse postulado se afirmou com a publicação de The Behavior of Organisms, do também norte-americano Burrhus Frederic Skinner, em 1938.  Para ele, as leis empíricas da psicologia devem descrever, da forma mais exata possível, as relações que ocorrem com regularidade entre as variáveis dependentes – controladas pelo cientista – e as independentes. Devem também mostrar como uma reação concreta é função de um dado tipo de estímulo. Diante de um determinado estímulo, o psicólogo tem que ser capaz de prever a resposta subseqüente do organismo (Encyclopaedia Britannica, 1998).



Após a 2ª Grande Guerra eram essas idéias que predominavam na psicologia educacional brasileira. Para Rezende (1999), “o entusiasmo com que esta tendência pedagógica e a conseqüente tecnologia educacional foram aceitas no Brasil, guarda íntima relação com o contexto histórico-político que vivia nosso país. Predominava grande descrédito na educação tradicional, que não se mostrava nem eficiente e nem eficaz para solucionar os impasses de parcos recursos nacionais, grandes demandas das massas de populações empobrecidas, que buscavam a escolarização como forma de sair da marginalidade e da qualificação insuficiente e inadequada para o mercado de trabalho” (p. 126).


 Mas, nesse mesmo período pós-guerra,  o contraponto a tal doutrina pedagógica estava por vir a lume. A preocupação com a cultura popular era um fenômeno real. Rezende (1999) entende que o mundo se viu obrigado a perceber, aceitar e valorizar as diferenças a partir do fracasso dos ideais nazistas de estandartizar uma raça e uma cultura hegemônicas e perfeitas. Povos diferentes têm culturas diferentes, impossíveis de serem unificadas. Diz a citada autora que é essa pluralidade de maneiras de ver o mundo e atuar nele que assegura a riqueza inesgotável do viver humano.


No Brasil, o grande expoente, catalizador dessa visão de se opor ao processo de reificação dos indivíduos e dos grupos, instaurado pela escola comportamentalista, o grande mentor dessa oposição foi o pernambucano Paulo Reglus Neves Freire. Ele foi  um dos principais semeadores da tese de valorizar a cultura local para se lograr resultados em uma ação educativa.  Nasceu em Recife, em 1921, e formou-se bacharel em Direito. Faleceu em São Paulo, em 1997.


Na década de 50, Paulo Freire, sensível à difícil realidade sócio-econômica, que vitimizava seus compatriotas do nordeste brasileiro, e dotado de elevado espírito perscrutador e   revolucionário, dedicou parte de seu tempo para alfabetizar camponeses e operários, ao mesmo tempo que os levava a refletir sobre a realidade social vigente nos sertões e nas palafitas do litoral nordestino. A partir da percepção que as pessoas expressavam sobre suas próprias contingências e circunstâncias, Freire destacava palavras e temas que eram compostos, decompostos e recompostos após consciente questionamento pelas  pessoas mesmas. Expunha, assim, as “palavras geradoras” e estruturava um roteiro simples, porém rapidamente eficaz, de alfabetização de adultos. Rompendo com qualquer forma de adequação comportamental pretendida pelos behavioristas, Paulo Freire pregava do seguinte modo: “A educação das massas se faz, assim, algo de absolutamente fundamental entre nós. Educação que, desvestida da roupagem alienada e alienante, seja uma força de mudança e de libertação. A opção, por isso, teria de ser também entre uma ‘educação’ para a domesticação, para a alienação, e uma educação para a liberdade. ‘Educação’ para o homem-objeto ou educação para o homem-sujeito” (1994, p. 44).  Sua atividade como educador levou-o à criação, em 1961, do chamado “movimento de educação de base”, sob o patrocínio do bispo D. Hélder Câmara.


A partir de 1964, com a deposição do governo Goulart e a instalação da ditatura militar, o crescente movimento sócio-cultural nos meios educacionais brasileiros sofreu um duro golpe em sua espinha dorsal – a deportação de Freire. A escola comportamentalista tornou a imperar na educação nacional, dócil ao imperialismo ianque. Mesmo assim, muitas incitantes iniciativas sócio-culturais germinavam ou prosseguiam obstinadas, resultando em mais perseguições políticas, torturas e exílio contra seus ativistas. Só a partir dos últimos anos da década de 70, os movimentos sociais, inspirados nas idéias de Freire e outros pensadores da mesma corrente, lograram uma organização mais consubstanciada e resultados mais promissores. Eram movimentos basicamente reivindicatórios de melhores condições de vida e saúde, alguns deles evoluíram para a formação de agentes multiplicadores de educação para a saúde. 


O início do processo de redemocratização do país possibilitou o surgimento de vários movimentos sociais, motivados por situações causadoras de indignação, tais como: a exclusão, de grande parte de grupos sociais de baixa renda, dos benefícios sociais, e a repressão do regime político que, impondo seu programa econômico e eliminando qualquer forma de oposição ativa, causou a busca de canais alternativos para a expressão do descontentamento existente.


Comentando as análises feitas sobre o movimentos sociais no Brasil, Bógus (1998) discorre sobre algumas polaridades interpretativas. De um lado, uma posição que buscou os determinantes dessas ações a partir de dois postulados básicos das ciências sociais: a) as contradições urbanas têm o potencial de acionar o conflito primordial da sociedade capitalista, na medida em que são determinadas pelo caráter classista do Estado, visto que ele financia a reprodução do capital em detrimento da garantia de reprodução da força de trabalho; b) a sociedade civil tem, em si mesma, uma capacidade ativa, no sentido de se organizar autonomamente contra a tradição política autoritária. Impulsionados por essa premissa, e em espontânea rebeldia contra tal carga autoritária, eis que surgem novos movimentos sociais para, como novos sujeitos coletivos autônomos e independentes, protagonizar a possibilidade de transformação das relações capitalistas de produção. Essa matriz foi muito forte e fez com que os movimentos sociais fossem identificados como movimentos urbanos.


De outro lado- avança Bógus – o pesquisador social saiu em busca do sentido dessas práticas/movimentos no campo da própria experiência de grupos sociais. Assim, a partir da recusa da idéia do sujeito único (o movimento, o partido), da negação da premissa que estabelece por antecipação a homogeneidade de classe (as condições materiais objetivas da existência) e da descrença na eficácia de ideologias externas à própria ação, esta vertente empírica trouxe  à tona a pluralidade de sujeitos e uma constelação de novos significados, criados a partir da própria experiência grupal. Sem os aportes institucionais, esses movimentos foram saudados, em sua espontaneidade, como novos sujeitos políticos, portadores de uma nova identidade sociocultural, com contornos de projeto político, voltados para a transformação social e a radical renovação da vida política (Bógus, 1998). A novidade fundamental dos novos impulsos movimentalistas da sociedade contemporânea foi o fato de se originarem fora da esfera produtiva e dos canais convencionais de mediação política e terem surgido em espaços fortemente marcados por carências decorrentes do vertiginoso crescimento e crise do Estado capitalista. Quer o capitalismo se encontre em fase de expansão ou em estado de crise, sempre haverá o privilegiado setor do topo da pirâmide sócio-econômica, a menos que a crise signifique que o capital se submeta ao trabalho, no caso de instauração de políticas francamente socialistas. Em sociedades com menos desigualdade sócio-econômica interna, mesmo não havendo movimentos reivindicatórios expressivos, por não haver carências sociais gritantes como no Terceiro Mundo, mesmo nelas observa-se um certo desencantamento com os modelos que explicam a setorialização da pirâmide, ainda que não haja um topo muito saliente em relação à base ou vice-versa.


As movimentações para obtenção de melhores condições de saúde são muitas vezes catalisadas por ideologias externas às comunidades. Trata-se, por exemplo, de instigações ocasionais promovidas por pesquisadores ou grupos em trabalhos de extensão acadêmica. Mas, outras vezes são as percepções de agentes locais de saúde, integrantes naturais da própria comunidade, que impulsionam os movimentos. Percebendo com maior amplitude as necessidades de seus pares e a diferença de acesso a serviços e conhecimentos que os seus têm em relação a membros de outras comunidades ou de outros extratos sociais, tais agentes, que podem ser formais (vinculados ao Estado) ou tradicionais (sem ligação com o Estado), tornam-se líderes em discussões sobre condições de vida e saúde. Muitas ações já brotaram sem impulso tático ou discursivo de agentes externos, mas apenas como “arrebentação” das próprias vivências e práticas culturais das comunidades. Em outras oportunidades tais núcleos genuínos de reflexão em saúde são fomentados por estímulos externos, propondo-se e até alcançando objetivos de  dimensões as mais diversas, que mencionaremos a  seguir.


De acordo com Adorno, os movimentos sociais na área da saúde podem ser de três tipos: a) aqueles que demandam a extensão dos serviços ou a mudança contratual dos trabalhadores em saúde, atuando mais no nível da organização da prestação dos serviços (distribuição dos bens e serviços de forma mais igualitária, atendendo às demandas dos excluídos ou desfavorecidos); b) aqueles que demandam a mudança constitucional e a prioridade ou o monopólio público estatal na gestão e organização da saúde, colocando-se num nível mais político de atuação; e c) aqueles que demandam a mudança da orientação social da saúde, tal como uma nova forma de relação entre homens e meios naturais, como a ecologia, ou a ênfase na informação, no auto-cuidado, na existência dos serviços de saúde, entendidos como uma modalidade de complementação à informação e não como consumo (Bógus, 1998).


Cremos que os movimentos de educação para a saúde e os Conselhos de Saúde, como expressão da participação popular, privilegiando os mecanismos decisórios onde todos os participantes são considerados, tendo por meta a busca do entendimento e da troca de experiências, podem representar uma das formas de descolonização do mundo da vida. Esse mundo da vida, assim dito por Habermas, é constituído por três estruturas simbólicas: “cultura, que corresponde ao acervo de saber em que os participantes se abastecem de interpretações para entenderem-se sobre algo no mundo; sociedade, que são as ordenações legítimas através das quais os participantes regulam seu pertencimento a grupos sociais, assegurando, com isso, a solidariedade; personalidade, que são as competências que convertem o sujeito em capaz de linguagem e ação, que o capacitam para tomar parte em processos de entendimento e para afirmar neles sua própria identidade” (Habermas, 1988, p.196)


Um dos instrumentos filosóficos mais utilizados para impulsionar os trabalhos de educação para saúde, segundo estudos de Bógus (1998) é a Teoria da Ação Comunicativa de Habermas. Para esse pensador, a realização da mudança social pode ocorrer a partir do ato comunicativo e da capacidade discursiva das pessoas. O próprio processo discursivo contém a possibilidade de que os sujeitos mudem seus significados em função do ato comunicativo e da auto-reflexão que ele comporta. Segundo Habermas (1988), as peças chaves para a Teoria da Ação Comunicativa são: a concepção dialógica da razão e o caráter processual da verdade. A razão e a verdade deixam de ser conteúdos e valores absolutos universais para serem definidos, formalmente, como procedimentos, isto é, regras do jogo que são fixadas consensualmente. De acordo com essa teoria, em cada ação lingüística ou situação de fala existem quatro expectativas de validade: a) de que os conteúdos transmitidos sejam compreensíveis (inteligibilidade); b) de que os interlocutores sejam verdadeiros, isto é, sinceros  consigo mesmos e com os outros; c) de que  os conteúdos proposicionais sejam verdadeiros; d) de que o locutor ou emissor, ao praticar o ato lingúistico, tenha razões válidas para fazê-lo, isto é, aja de acordo com normas que lhe parecem justificadas (retitude). Estas expectativas, uma vez configuradas, constitui o que Habermas denomina de razão ou racionalidade comunicativa.


As principais características do enfoque comunicativo na área educacional são: a) a reconstrução ativa e progressiva do conhecimento, que ocorre através dos diferentes processos de interação com seu meio sociocultural e com as pessoas que o integram; b) a aprendizagem comunicativa baseia-se na criação de uma comunidade comunicativa de aprendizagem (diálogo igualitário); c) o educador é um facilitador da comunicação que propõe temas e formas para construir o conhecimento, de modo que se cumpram as condições ideais do diálogo, com a participação de todos, sem discriminações (Bógus, 1998). Isso resume a Teoria do Agir Comunicativo, de Habermas, de préstimos indispensáveis para se proceder educação para a saúde dentro da tendência pedagógica sociocultural.


Para Habermas, a razão comunicativa se configura através de uma comunicação lingüística voltada ao entendimento e ao consenso entre os integrantes de um processo dialógico de trocas. O modelo habermasiano de comunicação deve estabelecer, necessariamente, uma ação social marcada, desde o seu começo, não só pela orientação racional que o sujeito a ela imprime, mas também pela intersubjetividade de todos os seus componentes. A ação social não é determinada, obviamente, pela atividade de um só indivíduo, mas por todas as tendências subjetivas existentes no mundo empírico de determinado grupo social. Para se efetuar um trabalho de educação para a saúde na perspectiva sociocultural, deve-se primar pela dialeticidade e pela dialogicidade, marcas registradas que Freire aportou à sua pedagogia, a partir da teoria de Habermas. Como veremos mais adiante neste artigo, é inviável criar e manter consciência de saúde por imposição de idéias e ideologias externas, alheias ao conteúdo cultural da localidade visada, ignorando o padrão de linguagem consensual. 


Conforme Bógus, é possível pensar no processo educativo como um espaço onde as ações desenvolvidas podem ter um caráter teleológico-estratégico, normativo, dramatúrgico ou comunicativo. Na perspectiva dramatúrgica, os participantes do processo vão interagir entre si, seguindo representações de si mesmo, de acordo com suas respectivas imagens. O indivíduo, que está atuando como coordenador das atividades, pode desenvolver e apresentar uma imagem de si para o grupo, que corresponda àquela que ele imagina que pode trazer melhores resultados no alcance de seus objetivos educacionais. A referida autora, que realizou trabalho de desenvolvimento e  formação política de membros do Movimento de Saúde da Zona Leste da capital paulista (MSZL/SP) a partir da teoria de Habermas, visualiza pontos de aproximação entre os pensamentos desse filósofo e as idéias de Paulo Freire e noticia que há estudos comparativos sobre ambos os pensamentos em curso no Centro de Investigación en Educación de Personas Adultas, da Universidad de Barcelona – Espanha.


De modo geral, a sociedade atribui somente aos técnicos e especialistas a competência necessária para o entendimento e resolução dos problemas da nação. A área da saúde é uma das que mais tem se pautado pela discriminação dos que têm menos saber específico, como se os sujeitos, diretamente envolvidos e interessados, que são os usuários, não conhecessem seus problemas e necessidades e nem soubessem refletir. Estes são considerados desqualificados para a discussão e eleição das soluções. Um aspecto fundamental no desenvolvimento de qualquer proposta de educação para a saúde corresponde, justamente, à consideração da experiência e dos “conhecimentos prévios” que cada indivíduo possui sobre muitos assuntos relativos à saúde. Dentro dos pressupostos que embasam a educação popular, isso corresponde à defesa do contexto grupal e local como ponto de partida, considerando que, a esses conhecimentos prévios, outros devem ser acrescentados para o entendimento dos determinantes das situações-problema e a elaboração de propostas de soluções e ações.
            Equacionando educação para a saúde: o domínio da função ethos


Considero a participação da cidadã e do cidadão comuns nos movimentos e organizações que reivindicam melhores condições de vida e saúde um bom indicador da construção da democracia de um povo. Talvez um demonstrativo mais contundente da afirmação do exercício da cidadania seja a influência ativa desses movimentos no estabelecimento de prioridades e na própria elaboração dos planos e programas de saúde. Todavia, analisando, por exemplo, a formação política de leigos para compor os conselhos de saúde, pode-se perceber que a maioria das iniciativas não consegue se manter como processo educativo permanente (Bógus, 1998). No que se refere aos programas de educação para a saúde e formação de líderes comunitários, melhores resultados se vislumbram quando os meios utilizados para praticá-los derivam da valorização de matizes da cultura local.


A visão antropológica de cultura  amplifica-se em seu intercurso com a noção de ethos. São vários os elementos constituintes do termo cultura: modo de vida; maneiras de pensar, sentir e agir; teias de significação; valores, crenças e costumes; práticas e produções sociais; sistemas simbólicos, entre outros. 


   Etologia é a ciência que examina o conjunto de normas e padrões de conduta que os animais exibem ante as diversas situações com que se defrontam; em suma, é o estudo do comportamento animal. Ética é a reflexão científica acerca do comportamento do homem em relação aos padrões de moralidade. Ambos os termos têm uma filogenia comum – a raiz ethos, que, em sociologia, designa o conjunto de idéias e crenças que se estabelecem num grupo social determinado e que responde a seus principais problemas e dúvidas.


A cultura, em sua plenitude sócio-antropológica, é  o reflexo,  espelhado para o meio,  das percepções do indivíduo acerca do ethos, ou seja, é a tradução do ethos para a praxis cotidiana. Sem considerar o ethos é impossível compreender a cultura. Mais que isso, ao educador para a saúde importa depreender o curso e o ciclo histórico de idéias e crenças. Discernir, na ramalhada do tronco ethico, o que são os brotos originais, o viço da história de um dado povo, e o que é parasitismo filogênico, vício vingado por imposição de poderes de estranhos saberes, por demandas anacrônicas artificiais que pouco redimem as necessidades naturais do povo. Há, por exemplo, um conhecido fluxo de idéias e opiniões forjadas pela mídia ou por mentores de instituições de ensino, de pesquisa ou de assistência que geram demandas artificiais e depreciam conhecimentos naturais no seio da comunidade.


Em matemática, dá-se o nome de função a uma relação na qual o valor de uma variável depende do valor de outra. Pelo exposto no parágrafo anterior, podemos concluir que  cultura e ethos têm entre si um relação “funcional” -  vale dizer, a cultura de um grupo social depende da função ethos. Sabemos também, da matemática analítica, que o domínio de uma função é o conjunto de todos os valores que se pode adotar para a variável independente. No caso, ethos é a variável independente, que determina a cultura, sendo esta, portanto, a variável dependente, pois depende do ethos ou da maneira como o homem  o percebe. 


Como profissionais de saúde, vemos que a melhor forma de se equacionar a incógnita denominada educação para a saúde é conhecendo o máximo possível de valores  que as idéias e crenças da comunidade podem assumir, isto é, haveremos que conhecer o domínio do ethos, para que possamos respeitá-lo, problematizá-lo junto à comunidade e, por fim, recriar a cultura com novos moldes de inserção, para que  a própria coletividade possa auto-promover sua saúde. O processo de educação para a saúde, para arvorar atitudes construtivas do ser humano, que sejam perenes e retransmitidas às gerações subseqüentes sem o intercurso de catalisação  reiterada de agentes externos, há que gerar sementes que se acestem no inconsciente coletivo da comunidade. Há que desinstalar velhos constructos para reinstaurá-los com nova engenharia e se constituírem em “novos arquétipos”. Agregar outros significados aos velhos adágios, mas sem desmerecê-los. Essa é a maestria do modo revolucionário de educar: descobrir o léxico local, separar as sílabas, reagrupá-las, reordenar as palavras,  mas sem que se perca uma só delas, pois as recombinações vocabulares desvelam realidades que estavam encobertas por vivências alienadas em falta de reflexão. Mais que isso, por essas palavras recombinadas se resgatam os grandes significados dormentes, esquecidos, pulverizados. Reapropriá-las com o poder que é delas, re-editar o poder recriador, transformador que elas têm. Eis a competência inicial do legítimo educador:  congregar a lexicologia da comunidade e,  a partir dela, descortinar os doxas das massas. O doxa é uma crença que pode se sustentar por alguma motivação pessoal ou social; embora não ofereça provas nem garantias de sua validade – podendo, assim ser submetida a dúvidas e discussões – é um dos componentes estruturais do ethos e, como tal, requer tratamento fenomenológico acurado pelo educador para a saúde, o qual deve reconhecer neles a melhor matéria-prima para recompor saberes úteis às conquistas sociais. Re-edificar o ethos para que se torne menos susceptível às imposições ideológicas do capital e aplicável com mais eficiência à melhoria das condições de saúde, através da vivência consciente da cultura.


Na recente história brasileira dos movimentos sociais, o pensamento e a prática de Paulo Freire têm se revelado a base mais produtiva para desvelar o ethos e  obter  resultados menos efêmeros no processo de educação para a saúde.

         Desvelando o ethos através da interação sociocultural


São as necessidades de sobrevivência e de afirmação sócio-econômico-cultural de um povo que  impulsionam sua gente às diversas atividades cotidianas - sejam laborais, lúdicas, cerimoniais etc. Mas são as idéias e crenças desse mesmo povo que definem o modo como tais atividades são concebidas, planejadas e executadas. Portanto, os resultados obtidos e o perfil das condições sociais, delineadas por esses resultados,  são, em última instância, decorrentes de idéias e crenças. A saúde individual e coletiva, sendo um desses perfis, está, logicamente, também subjugada às expressões do ethos. Apreender esses conteúdos culturais, em sua máxima amplitude de significações, é o maior trabalho do educador social, visando práticas de saúde que satisfaçam  às necessidades de sobrevivência, de liberdade individual e de afirmação social do grupo. 


A aplicação da tendência pedagógica sociocultural, visando educar para a saúde, mesmo seguindo o fluxo direcional apontado por Paulo Freire, deve se adaptar ao estado de escolaridade do público-sujeito do processo educativo. Assim, por exemplo, para um grupo de analfabetos, uma boa estratégia é iniciar um trabalho de alfabetização a partir da saúde como situação-problema, desde que isso  seja apontado pelo grupo como tal. Mas o ponto central dessa tendência, à parte as peculiaridades de pessoas e grupos, reside em que a forma mais profícua de o educador contribuir efetiva e eficazmente para o processo educativo é apreendendo a realidade do meio onde o sujeito está inserido, seja o sujeito individual ou coletivo. O educador precisa conhecer não apenas a realidade circunstancial (do meio), mas a realidade pessoal, ou seja, conhecer o próprio sujeito – suas idéias e crenças, seu comportamento, suas atitudes, seus anseios, suas esperanças, seus afetos – com maior ou menor ênfase em alguns desses e outros elementos, conforme seja o sujeito individual ou coletivo.


Mais do que diagnosticar as condições locais de saúde, o educador deve priorizar a assimilação do próprio conceito que o sujeito formou a respeito de saúde. Deve estar atento não apenas às verbalizações do sujeito acerca da problemática da saúde, mas também aos comportamentos que delatem,  ao educador, os significados expressos sobre o  assunto por qualquer canal, seja  verbal ou não.


Para alcançar tais objetivos, a melhor estratégia parece ser a pesquisa participante, ou seja, o educador se inserir integralmente no meio vivencial do sujeito e participar intensamente de vivências  grupais do mesmo por período de tempo suficiente para apreender diferentes níveis de realidade, numa perspectiva crítica e problematizadora. A pesquisa participante, nos moldes pretendidos pela atuação freireana, implica na recusa dos mitos da neutralidade e da objetividade e obriga o educador a assumir plenamente uma vontade e uma intencionalidade políticas. Para Brandão (1981), ao invés de se limitar a constatar como pensam, falam ou vivem as pessoas de determinado grupo social ou de procurar prever o que seria necessário fazer com vistas a dissolver os conflitos, problemas e equívocos, no caso referentes à saúde,  e reforçar a coesão social, a postura do educador deve ser bem outra. O que interessa é mergulhar na espessura do real, captar a lógica dinâmica e contraditória do discurso de cada ator social e de seu relacionamento com os outros atores, visando despertar nos desfavorecidos o desejo de mudança e a elaborar, com eles, os meios de sua realização. 


Mas, por ora, estamos ainda na fase de apreensão e compreensão da realidade. Para isso, o educador-pesquisador, deve ter noção precisa de seu papel.  Se ele quer tornar-se um membro a mais do grupo, ele acaba por se anular e se negar a si mesmo, perdendo sua razão de ser e seu direito de estar ali. Se ele se deixa absorver pela quotidianeidade, se ele se perde no ativismo, limitando-se a seguir cegamente as pautas de comportamento do grupo, ele renuncia à utilização crítica dos instrumentos teóricos de que dispõe, para transformar-se pura e simplesmente num militante a mais entre tantos outros. Com isso, diz Brandão (1981), “não queremos insinuar que o pesquisador seja uma personagem mais eminente do que um simples militante. Queremos, isto sim, é reafirmar a especificidade de seu papel e da contribuição  que ele pode oferecer sem cair nem no elitismo nem no basismo” (p. 63).


De fato, se o objetivo do pesquisador é contribuir para uma problematização e uma clarificação da prática vivida pelo grupo, ele deve preservar uma distância crítica em relação à realidade e à ação quotidiana do grupo. A verdadeira inserção implica, portanto, numa tensão permanente entre o risco de identificação excessiva do educador com os progagonistas da situação em que está inserto e a necessidade de manter um recuo que permita uma reflexão sobre as experiências em curso. É preciso, justamente, alcançar uma síntese entre o militante de base e o educador para a saúde, entre o observador e o participante, sem sacrificar nenhum dos dois polos dessa relação.


O educador em saúde, inspirado pela meta de alavancar a mudança social, é um dos elementos que melhor domina a faculdade de ad-mirar com clareza os conteúdos intrínsecos e manifestos da cultura do local em que atua. Mirar de longe, de fora em certo sentido, estando naturalmente tomada uma devida distância, mas sem desfocar o problema. Não se trata de o educador se perceber diferente e mais à frente do povo, no sentido de comparar conhecimentos, mas, sim, perceber as diferenças condutuais entre os vários componentes da comunidade, sentindo desta o fervor em suas diversas dinâmicas cotidianas.  


Borda, enfatizando autenticidade-e-compromisso como um dos seis princípios metodológicos da pesquisa participante, relembra que “no final dos anos 60 e 70 um enxame de ardorosos cientistas saiu das universidades para se ‘assimilar’ ao homem comum. Em geral, aquele fenômeno particular foi uma básica falta de respeito pela cultura e filosofia do homem comum. A lição foi aprendida: de fato, nas lutas populares há sempre um espaço para os intelectuais, técnicos e cientistas como tais, sem que seja preciso que se disfarcem como camponeses ou operários de origem. Têm apenas que demonstrar honestamente seu compromisso com a causa popular por meio da contribuição específica de sua disciplina...” (Brandão, 1981, p.10)


Uma vez tomados esses cuidados pelo educador-pesquisador-participante,  o mesmo deve saber em que realmente consiste a realidade concreta. Para muitos de nós, a realidade concreta de uma certa área se reduz a um conjunto de dados materiais ou de fatos cuja existência ou não, de nosso ponto de vista, importa constatar. Para Paulo Freire a realidade concreta é algo mais que fatos ou dados tomados mais ou menos em si mesmos. Ela é todos esses fatos e todos esses dados e mais a percepção que deles esteja tendo a população neles envolvida. “Assim, a realidade concreta se dá a mim na relação dialética entre objetividade e subjetividade”, diz Freire. E acentua que “fora desta compreensão e deste respeito à sabedoria popular, à maneira como os grupos populares se compreendem em suas relações com o seu mundo, a minha pesquisa só tem sentido se a minha opção política é pela dominação e não pela libertação dos grupos e das classes sociais oprimidas. Desta forma, a minha ação na pesquisa e a dela decorrente se constituem no que venho chamando de invasão cultural, a serviço sempre da dominação” (Brandão, 1981, p. 4).


No processo de, participativamente, conhecer os doxas, desvelar o ethos e compreender a cultura, o educador não precisa nem deve semear a episteme disciplinar que traz como síntese de sua formação acadêmica. Isso apenas se prestaria a análises precipitadas e inoportunas sobre o discurso e a percepção dos sujeitos acerca do que estão resgatando como situações-problema adversas à conquista da saúde. Mais ainda, tal atitude do educador depreciaria ou deturparia a própria noção de saúde selada na retórica e nas condutas dos sujeitos. Ao contrário, é vital que o educador introjete como logos operacional, como razão discursiva de sua praxis sócio-cultural, que a ignorância é relativa. Esse é um dos pilares do pensamento de Freire (1997). Devemos reconhecer o status de saber à toda experiência cotidiana e histórica da comunidade. Procederá desse modo o educador em saúde, guiado pelo amor e pela humildade, comprometido com a útil preservação da matéria-prima de seu próprio trabalho. É por essa inteligente concessão que o educador mesmo se dignifica e se credencia ao papel de agente catalisador de mudanças sociais. É condição irrevogável que esse profissional se oponha a expressões como “nativos inferiores” (Freire, 1997), para que se estabeleça com a comunidade um diálogo criativo. A relevância da “douta ignorância” dos não formalmente escolarizados  ou dos leigos em ciências da saúde, o profissional a introjeta desde quando ele desempenha o isento papel de “ad-mirador” , já que o distanciamento lhe permite ver de fora toda a essência de dentro.


No trabalho de “aproximação distanciada” para incorporar o domínio da função ethos, o educador não pode alienar a ignorância, ou seja, não pode se desatribuir sua própria ignorância. A sensação própria de alheamento do objeto, quando do momento da abordagem, para lhe apreender os atributos, isso sim, já é um qualificativo de ignorância. Ignorante é sempre aquele que algo quer saber. A contraparte que algo vivencia não é ignorante, mas fonte de saber. O ethos, outrossim, não é a ignorância, mas fonte de saber para o pesquisador e síntese do saber para o sujeito que o transforma em more, que significa o conjunto de usos e costumes derivados e formadores do cotidiano labor-lúdico-vivencial dos indivíduos de um determinado grupo social - a mundanização do ethos. O educador para a saúde que se impõe a algo “ensinar”, sem da cultura local nada assimilar, a este lhe é insuficiente o termo ignorante e muito longe está de lhe caber o papel de educador. 


Honrando a relatividade da ignorância e do saber, não é coerente, na abordagem sociocultural de que estamos tratando,  definir,  impositivamente à comunidade, as condições necessárias à saúde de seus componentes. Nem mesmo o próprio conceito de saúde pode ser proposto pelo educador, uma vez que ele deriva dos significados atribuídos pelos sujeitos às suas próprias vivências históricas. Assim, no processo de se fazer educação pelo método sociocultural é inconcebível construir ou reproduzir um conhecimento que contemple uma definição  axiomática de saúde; na lida com cada sujeito ou com cada grupo, o entendimento de saúde vai resultar diferente, variado. A alteridade  de cada grupo e da percepção de cada grupo é um ponto inestimável para a aproximação sociocultural. Tenha-se bem claro que a saúde é apenas um dos infinitos temas possíveis de serem apanhados pela proposição  pedagógica  firmada, sobretudo, na filosofia freireana. É sabido que tal abordagem, sendo genuinamente pedagógica, se originou no âmbito das ciências da educação e não da saúde. Freire, bem como Saviani, Brandão e outros expoentes da “pregação” sociocultural, era e são eminentes educadores e não sanitaristas.


O significado de saúde tem sido ampliado continuamente na história da humanidade, fruto das abstrações intelectivas de pensadores e de reduções fenomenológicas de pesquisadores que mais e mais se aproximam das vivências pessoais e grupais do ser humano integrado a seu meio ambiente. Na crescente aproximação da estrutura do fenômeno a consciência se alarga, adquire novas formas de significar, estabelecendo novas conexões com as demandas do sujeito em suas relações com o mundo em constante desenvolvimento (Gonçalves, 2000). Assim, em um ângulo pretenciosamente obtuso de visão, dentro, porém,  de uma denotação meramente individual, que deve ser abarcado pela tendência sócio-cultural, mas que não faz jus às possibilidades noéticas dessa tendência,  entendo saúde como uma qualidade de adequação das funções psicofísicas para o bem-estar do Ser como Pessoa em sua alteridade e subjetividade nas relações consigo próprio, com o outro e com o meio. Obviamente que esse enunciado mostra-se de alcance ainda restrito por não vislumbrar o sentido coletivo de saúde, ou melhor, o de saúde coletiva, o qual parece melhor se coadunar com as possibilidades da tendência sociocultural de se fazer educação para a saúde.


Visto assim, é principial e elementar  que  toda pedagogia de orientação sociocultural tenha uma conceituação  bastante clara e inequívoca de educação, que se confunde com o próprio método de praticá-la, mas não um conceito de saúde e, por conseqüência, nem de educação para a saúde, já que nessa vertente pedagógica não cabe nenhuma semântica pré-concebida de qualquer signo. Amplo, mas desnudo de academicismo, é o alcance da idéia de educação no presente contexto; de outro lado, são impróprias, e como tal devem ser percebidas, algumas incursões conceituais restritas a certas ideologias ou a  sistemas filosóficos. Esta definição de educação, por exemplo, encontrada em conhecido dicionário da língua portuguesa, encerra evidente axioma da filosofia behaviorista, hegemônica ao tempo da edição do referido dicionário: Ação exercida pelas gerações adultas sobre as gerações jovens para adaptá-las à vida social; trabalho sistematizado, seletivo, orientador, pelo qual nos ajustamos à vida, de acordo com as necessidades ideais e propósitos dominantes (Ferreira, 1985.). Brandão (2001) cita diversas outras definições de educação, que transitam por caminhos que vão do essencialismo ontológico de Immanuel Kant ao teleologismo teológico de Herman Horse e ao pragmatismo psicológico de Willliam James.


Educação é um processo que pode ser definido, a priori, como prática de meios adequados para desenvolver as possibilidades humanas (Gonçalves, 2000), ou seja, para o sujeito transcender seu auto-referencial psico-cognitivo. Em uma abstração intelectual, ainda alheia à tendência sociocultural, permito-me enunciar educação para a saúde como uma densa tarefa de aprender e inspirar comportamentos e atitudes capazes de construir, salvaguardar e aprimorar, no seio da sociedade, uma elevada noção de pessoa humana. Uma vez focalizando a ampla significação de pessoa humana e suas relações com o meio, o processo educativo em saúde arrasta consigo toda a dimensão das necessidades a serem satisfeitas para a salubridade da biosfera e do macrocosmo como um todo.


Depreendemos da leitura das obras de Paulo Freire, sobretudo Educação como prática da liberdade e Pedagogia do Oprimido, que Educação é um processo de desvelamento reflexivo da realidade, por parte do próprio sujeito inserido no contexto, resultando em mudanças na visão pessoal ou social dessa realidade e impulsionando mudanças na mesma. O processo é catalisado ou facilitado por sujeitos pertencentes ao grupo social em questão, desde que já iniciados no trabalho de ação refletida, ou por agente externo à comunidade, mas com ela comprometido através de observação cultural participante. Vista por esse prisma, a educação não se restringe à (e nem precisa necessariamente contemplar a) “letrificação” dos indivíduos, pois é possível fazer educação para a saúde com pessoas analfabetas.


Mas, como pode se dar o momento inicial do processo de educação para a saúde – o desvelamento da realidade – segundo a dinâmica sociocultural?


O primeiro passo, baseando-se em Freire (1994), consiste em fazer o “levantamento vocabular” do(s) grupo(s) com quem se trabalhará. Dependendo de etapas havidas anteriormente, tal como antecipação espontânea da saúde como situação-problema, detectada pelo educador em observação interativa e casual ou informal, o levantamento vocabular já pode se referir de imediato ao campo da saúde. Mas não há que se proceder direcionamento programado pelo educador, pois toda e qualquer temática surgida para reflexão vai contribuir para a promoção da saúde, pois a informação levantada e processada em grupo eleva o conceito de pessoa, uma vez que a comunicação é um dos elementos integrantes desse conceito. Em suma, qualquer ação educativa,  que necessariamente tem um predicativo ético e envolve valores positivos (pois do contrário não é ação educativa), é uma ação promotora de saúde. Por isso que, em nosso pensar, todo educador em geral é agente e educador em saúde, especificamente. O trabalho de alfabetização, por exemplo, deve ser visto como um meio de educar para a saúde.


O levantamento do universo vocabular, concebido por Freire para alfabetizar adultos, melhor se expressa, no processo de educação para a saúde, como investigação do universo temático. Não se trata de aplicar questionários nem roteiros predeterminados de entrevista, mas de estar receptivo às falas naturais das pessoas, que muitas vezes se mostram pitorescas, com descrições e comentários inusitados sobre suas maneiras de entender a saúde e seu contexto. Desvelam-se muitas e valiosas interpretações que, para a racionalidade científica, parecem incoerentes e fantasiosas, sobre as relações causais entre determinados atos, fatos e fenômenos ligados à saúde.


São diversas as experiências com a abordagem sociocultural ou similares à mesma, descritas Brasil à fora. Com o fim da ditatura militar, as ações nesse campo floresceram em vários estados brasileiros. Durante um encontro nacional dos movimentos populares de saúde, realizado no Instituto Sedes Sapientiae, em São Paulo, em 1983, do qual participamos, alguns núcleos de educação em saúde relataram suas experiências. Mais recentemente (2002), fizemos uma abordagem sociocultural com alguns funcionários de baixa escolaridade da Universidade do Contestado, Concórdia/SC, sobre alimentação infantil. Pudemos, na oportunidade, conhecer alguns mitos dos participantes sobre o assunto, ao levantarmos o universo vocabular do grupo.

Nascimento & Rezende (1988) trabalharam a educação em saúde com alunos de 3ª e 4ª séries primárias de uma escola municipal na periferia de Belo Horizonte, no início dos anos 80. Recusando todo formalismo acadêmico até então vigente nas práticas “educativas”  para a saúde nas escolas, as autoras empreenderam uma abordagem sociocultural de sua clientela infantil. Escoimaram-se no saber das próprias crianças sobre temas relativos à saúde e a partir dele estruturam uma proposta pedagógica, concretizada esta pelo próprio saber original das crianças, então desmitificado pela interação com as autoras e suas estagiárias. O trabalho foi organizado por fases – desde o contato com a direção e professores da escola para expor a idéia inicial, até a elaboração de cadernos didáticos a partir da matéria-prima fornecida pelos próprios alunos. Esse material se compunha de documentos (redações individuais e coletivas, interpretações de textos, sínteses de discussões em grupos e desenhos) que revelavam conceitos e percepções dos alunos sobre seus problemas de saúde, de suas famílias e da comunidade. Outra etapa consistiu em  detectar as “expressões geradoras”  que propiciaram a decodificação da linguagem técnica. Só depois esses dados receberam tratamento didático e organizados em forma de “Cadernos de Saúde”, os quais foram ilustrados por desenhos feitos pelos próprios sujeitos do estudo – as crianças.  As autoras, hoje com reconhecida experiência em educação para a saúde, tiveram a alegria de ver esse trabalho ser premiado pelo CNPq, com Menção Honrosa, no 3º  Concurso Nacional de Tecnologias Apropriadas, em 1986. Assim, nas palavras das próprias autoras, “ficava patenteada, através do reconhecimento institucional, a importância da efetiva participação popular no processo de educação comunitária”.

A estratégia utilizada nessas referências foi semelhante aos “círculos de cultura” preconizados por Freire (1994), em seu método de alfabetização, com as devidas adaptações para a educação e participação popular em saúde. Nessa proposição, vocábulos proferidos pelos sujeitos são explorados em seus diversos significados e extensões, levando à expansão de  assuntos a polos muito diversificados de imaginação e entendimento. Diversos níveis de compreensão e de realidades se desvelaram pelo simples gesto de especular em torno das palavras e descortinar seus múltiplos sentidos, através da valorização do vivido e do pensado que existem na fala de todos. Freire denomina esses termos de “palavras geradoras”, pelo fato de elas poderem se desdobrar em outras falas e ampliar o tema em discussão. 


Além das falas espontâneas dos sujeitos, o educador pode instigá-los ainda mais, com demandas aos cinco sentidos através de canais audio-visuais e sensoriais de comunicação, visando enriquecer a discussão sobre as palavras ou temas gerados, acerca de saúde, durante a fase inicial do círculo de cultura. Assim, um objeto ou alimento que resume uma fala pode ser palpado, cheirado, degustado – isso trará novas impressões sobre o mesmo e incrementará o universo vocabular do grupo.  Somente quando o grupo esgota a descodificação das palavras ou temas levantados é que se passará à fase seguinte, a ser comentada no próximo tópico deste artigo.


Para finalizar, façamos uma síntese deste primeiro passo. O objetivo da pesquisa do universo vocabular e temático é surpreender a maneira como uma realidade de saúde existe na vida, no pensamento, no imaginário dos participantes desse universo. A pesquisa deve ser um ato criativo, de apelações multi-sensoriais. A descoberta coletiva da vida e do mundo através da fala não deve servir apenas para que o educador obtenha um primeiro conjunto de material para prosseguir o trabalho de educação em saúde; deve servir também para criar um momento comum de descoberta, para estruturar um grupo coeso, facilitando em cada um a compreensão de que o somatório da vivência de cada qual resulta em descoberta de todos. 

 A conscientização do problema e o problema da conscientização


Na fase de desvelamento da realidade de saúde de um dado grupo ou comunidade, o educador constata como as pessoas expressam a realidade que os envolve, como ela afeta as pessoas, que explicações apontam para a mesma, que mitos e pensamentos permeiam essas explicações e outros fenômenos ligados à percepção da realidade local. Na fase seguinte, a problematização vai mais fundo nessa visão; e nela a contribuição do educador deixa de ser tão passiva, para se tornar mais interativa, valendo-se ele de habilidades que deve dominar para intermediar uma relação simbiótica entre cultura e ciência.


Nesse ponto, o trabalho sucede de maneira semelhante ao que Paulo Freire indica em seu método de alfabetização. Nele, o educador expõe uma palavra geradora e a divide em partes para, a partir delas, se formar outras palavras e, com essas últimas, o grupo compõe frases que resumem situações da própria realidade do grupo. As novas palavras, bem como as frases, resultam de um ato reflexivo sobre a realidade desvelada em partes nos momentos iniciais do círculo de cultura. Uma palavra ou um tema, uma vez incidindo sobre eles um ato de reflexão coletiva, gera naturalmente outras palavras e outros temas, ou seja, gera uma consciência.

           De maneira similar, na continuidade do processo de educação para a saúde, o coordenador do círculo estimula no grupo a criação de situações existenciais referentes a um ou mais temas geradores desvelados no momento inicial. Tais situações podem ser expressas por retórica, canto, versificação, desenhos, teatralização ou quaisquer eferências da corporalidade.


No método de alfabetização, Freire, citado por Brandão (1991), sugere critérios para selecionar palavras geradoras. “A melhor palavra geradora é aquela que reúne em si a maior porcentagem possível dos critérios sintático (possibilidade ou riqueza fonêmica, grau de dificuldade fonêmica complexa...), semântico (maior ou menor intensidade de vínculo entre a palavra e o ser que designa ...) e pragmático (maior ou menor teor de conscientização que a palavra traz em potencial, ou conjunto de reações sócio-culturais que a palavra gera na pessoa ou no grupo que a utiliza) (p. 31)...Mas as palavras devem também conter sentidos explícitos, diretos e é bom que eles estejam carregados de carga afetiva e de memória crítica. São boas as palavras que convivem com a fala comum da gente do lugar e que, mesmo sendo de uso geral na região, sejam sentidas por quem fala como ‘uma coisa daqui’: palavras que as pessoas usam no toda-a-hora da fala. Mas os seus sentidos devem apontar para as questões da vida, do trabalho; devem ser símbolos concretos da existência real das pessoas, como ‘chuva’, ‘enxada’ e ‘lavoura’ são para o lavrador; como ‘favela’, ‘tijolo’ e ‘salário’ são para o operário” (p. 32).
Em o nosso trabalho de educação para a saúde importa especialmente os critérios semântico e pragmático na priorização de temas geradores. Assim, podem ser boas palavras geradoras: ajuda, andaço, arrebentação, banho, benzimento, casinha (patente), calçado, coceira, corpo,  cuidado, esterco, fervura, fila, garrafada, gravidez, inchado, lixo, minguado, parteira, pianço, quarentena, valeta, verme etc.  Em um programa de educação básica para a saúde, em uma comunidade carente de infra-estrutura sanitária, vários desses termos certamente brotariam na iniciação de um “círculo de cultura”. Surgindo, por exemplo, a  palavra valeta, poderia a mesma ser desmembrada em sílabas para envolver as pessoas menos instruídas e estimular a participação mais ativa dos membros do círculo com a formação de novas palavras, fomentando a discussão para encaminhá-la às outras etapas do método Paulo Freire. Então poderia ficar a assim a decomposição e recomposição para valeta: va-ve-vi-vo-vu; la-le-li-lo-lu; ta-te-ti-to-tu; vala, vela, vila, tolo, voto, luta, luto, tela, lata, valente etc.


Na fase de desvelamento do ethos, o aforismo freireano “saber e ignorância são relativos” era o pilar que exigia a maior consideração do educador. Nesta segunda fase, a de conscientização do problema, sem descuidar a relevância do citado aforismo,  cuidado deve se prestar também a alguns outros princípios basilares, comentados a seguir.


“Ninguém educa ninguém” e “ninguém se educa sozinho”, diz Freire. Cada um se educa à medida que reflete sobre suas próprias experiências e delas extrai meios mais frutíferos para seu contínuo que fazer. É um processo, portanto, de “ação-reflexão-ação”, outro dos pilares da pedagogia freireana. O que entrava o processo é que a maioria das ações dos seres humanos são automáticas ou habituais, retro-alimentadas por resultados imediatos previamente objetivados, e não por reflexão. Para essa demanda têm bastado os circuitos extra-piramidais e seus relés  com o sistema nervoso autônomo, tal como em seres menos dotados da escala zoológica. A reflexão, por sua vez, nos impinge desibernar vários circuitos integrativos de centros corticais superiores, inertes por praticidades de inúmeros instrumentos e utensílios “inteligentes” da vida pós-moderna: eletrodomésticos, veículos automotores, emissões via satélite, digitalismo de toda ordem, acordos velados ou declamados para o menor esforço, e-mails com “desacordo ortográfico”...


Mas há modos de religar as conexões dialéticas das situações problematizadas nos círculos de cultura e proceder, educativamente, ações de saúde no seio da comunidade. A estratégia é fazer a comunidade refletir, ou seja, perceber as contradições de seus atos, para agir de maneira mais salutar.  A carga mais árdua do educador para a saúde é apenas esta: despertar as pessoas para o usufruto da própria consciência. É a faculdade da consciência – ação reflexiva no próprio ato -  que propicia ao sujeito a capacidade de separar-se de sua própria atividade e sobre ela exercer um ato reflexivo. Pela consciência se consegue impregnar a transformação, que realiza no mundo, de uma significação que vá mais além de si mesmo. A auto-consciência de si, como um dos quesitos do conceito de pessoa, e a consciência de suas realizações, calcam no homem a realidade da relação eu-outro e o torna  um ser aberto para o mundo; por ela – pela consciência – logra visualizar suas realizações como se estivesse fora delas. Pela consciência o homem pode objetivar a si próprio e o mundo, percebendo que o mundo constitui um não-eu. Por esse paradoxo, por essa dialética, a anulação de todo solipsismo, é que o homem se constitui como self. Todas as suas ações se externam a ele e, decorrendo para um finalismo, fazem dele um ser histórico, pois a teleologia detém uma relação temporal entre o ato e o efeito; também toda reflexão (da consciência, obviamente) apreende uma noção de tempo entre a ação empreendida e o fato gerado. Ao contrário, portanto, da existência animal, que não pode exercer sobre sua atividade um ato reflexivo, a existência humana é historicamente determinada. Paulo Freire (1997) sintetiza com propriedade toda a essência existencial do homem: “ao contrário dos animais, os homens, porque são consciência de si e , assim, consciência do mundo, porque são um ‘corpo consciente’, vivem uma relação dialética entre os condicionamentos e sua liberdade” (p. 90).


Nas obras Educação  e mudança e Educação como prática da liberdade, Freire (1991 e 1994) descreve os diferentes níveis de consciência na relação do indivíduo com a realidade. Fala, inicialmente, da consciência intransitiva, a qual restringe o interesse do indivíduo em torno de formas mais vegetativas de vida. Falta à consciência, nesse nível, teor de vida em plano  histórico. Escapa ao homem, intransitivamente consciente, a apreensão de problemas que se situam além de sua esfera biologicamente vital. Nesse estágio o indivíduo não pode ser considerado sujeito da realidade, pois sua relação com ela tem uma conotação bastante objetal. Na medida, porém, em que amplia o seu poder de captação e de resposta às sugestões e às questões que partem de seu contorno e aumenta o seu poder de dialogação, não só com o outro homem, mas com o seu mundo, sua consciência torna-se transitiva. É essa dialogação do homem sobre o mundo e com o mundo mesmo, sobre os desafios e problemas, que o faz histórico.


A consciência transitiva é, porém, num primeiro estado, preponderantemente ingênua. A transitividade ingênua se caracteriza: pela simploriedade na interpretação dos problemas, por uma forte inclinação ao gregarismo, característico da massificação; pela impermeabilidade à investigação, à que corresponde um gosto acentuado pelas explicações fabulosas; pela fragilidade na argumentação; por forte teor de emocionalidade; pela prática não propriamente do diálogo, mas da polêmica; pelas explicações mágicas. É exatamente essa distorção da transitividade ingênua que levará o homem ao tipo de consciência fanatizada. Se o sentido mágico da intransitividade implica numa preponderância de alogicidade, o mítico de que se envolve a consciência fanática implica numa preponderância de irracionalidade. A possibilidade de diálogo se suprime ou diminui intensamente e o homem fica vencido e dominado sem sabê-lo, ainda que se possa crer livre. Teme a liberdade, mesmo que fale dela. Seu gosto agora é o das fórmulas gerais, das prescrições, que ele segue como se fossem opções suas. É um conduzido. Não se conduz a si mesmo. Perde a direção do amor. Prejudica seu poder criador. É objeto e não sujeito. E para superar a massificação há de fazer, mais uma vez, uma reflexão. E dessa vez, sobre sua própria condição de massificado. 


Essa transitividade ingênua da consciência em saúde pode ser ilustrada, por exemplo,  pela concepção que a maioria dos residentes em diversas comunidades economicamente carentes demonstram em relação às infecções de pele. Observamos em nossa prática em assistência básica, tanto em escolas de ensino fundamental (enquanto educadores) quanto em postos de saúde (enquanto médicos e enfermeiros) que é grande a freqüência de crianças com impetigo streptocóccico (feridas com pus ou “perebas” disseminadas na pele). Muitos pais explicam o problema como sendo por causa do “sangue ruim, sujeira no sangue” e correlações similares. Alguns genitores, que inicialmente não fazem idéia do que se trata, logo se congregam em torno dos palpites de outros que demonstram algum grau de certeza nas relações causais do problema. São explicações simplórias, geralmente desacompanhadas de qualquer argumentação que lhes dêem consistência. Cria-se quase um consenso entre essa gente simples de que é importante que o profissional solicite exames, na expectativa de que estes vão revelar a sujeira do sangue e dizer o que se passa com a saúde da criança. O cliente da unidade sanitária, não habituado à prática reflexiva,  torna-se refém das mais fúteis e desvairantes observações de terceiros sobre o assunto e segue sua trajetória de vida objetificado por teorias sumárias vedadas a tentativas de desmitificação por investimentos racionais. Em algumas ocasiões já presenciamos conflito entre clientes e prestadores de serviço no Sistema Único de Saúde por estes terem se recusado a proceder conforme as opiniões daqueles.


Felizmente a consciência transitivo-ingênua - distorcida para essa forma rebaixativa, ostensivamente desumanizada, característica da massificação – pode evoluir para a transitivo-crítica, característica da mentalidade mais legitimamente democrática.


A transitividade crítica, a que chegamos com uma educação dialogal e ativa, voltada para a responsabilidade social e política, se caracteriza pela profundidade na interpretação dos problemas. Pela substituição de explicações mágicas por princípios causais. Por procurar testar os achados e se dispor sempre a revisões. Por despir-se ao máximo de preconceitos na análise dos problemas e, na sua apreensão, esforçar-se por evitar deformações. Por negar a transferência de responsabilidade. Pela recusa a posições quietistas. Por segurança na argumentação. Pela prática do diálogo e não da polêmica. Pela receptividade ao novo, não apenas porque novo e pela não-recusa ao velho, só porque velho, mas pela aceitação de ambos, enquanto válidos. Por se inclinar sempre a argüições.


Para Vieira Pinto, a consciência crítica é a representação das coisas e dos fatos como se dão na existência empírica, nas suas correlações causais e circunstanciais (Freire, 1994). A consciência ingênua, pelo contrário, se crê superior aos fatos, dominando-os de fora e, por isso, se julga livre para entendê-los conforme melhor lhe agradar. 


A participação comunitária na educação para a saúde dá-se ao longo das transformações da consciência da comunidade. Não se trata de transformar as pessoas de uma determinada realidade, mas transformar a realidade por meio das pessoas que nela estão inseridas. Enquanto educadores, não nos vangloriemos que somos agentes transformadores por excelência, pois os grupos humanos estão em contínuo fluxo de conturbações e alterações internas, independente de programas missionários que lhes aportem, de expedições intelectóides que lhes colonizem. Mas, enquanto educadores para a saúde, não podemos ficar passivamente assistindo a tais programas e expedições doutrinando as massas para lhes inculcar ou perenizar uma consciência ingênua. Nossa missão deve ser, desvelando o ethos e problematizando com as comunidades suas próprias realidades, elevar-lhes a pleno exercício de uma consciência crítica.


O ponto de ebulição, em que a efervescência social vaporiza conceitos internos para transpor a comunidade a outro estado cultural de funcionamento, está ligado à estrutura de significados que seus membros incorporam. A educação para a construção libertadora do sujeito só pode se consolidar com a relevância da etnografia, cujo princípio fundamental é a consideração dos múltiplos significados atribuídos pelos sujeitos às suas ações e interações. Mas, tenha-se claro que a rede de significados de um povo sofre mutações apenas em freqüência secular ou milenar, redesenhando o more, quando algumas idéias e crenças já não dão conta de suas dúvidas, dos percalços de seu labor. Mesmo assim, não é toda a rede que muda em um mesmo período histórico, mas apenas algumas malhas, que correspondem a uma fração defasada do ethos. O que para a ciência é mudança de paradigma e que nela se dá com forçosa parição, às vezes com traumas, rupturas e resistências, no curso da cultura popular a evolução é ainda menos perceptível. Essa tese, que parece mera elucubração sociológica, é, na verdade, dimensão indispensável ao conhecimento do educador. Por ela sabemos que não será profícuo impor, interpor ou sobrepor de sopetão os paradigmas da ciência às complexas redes de significado de uma população. É arrogante ingenuidade contar que ocorra simbiose doxo-lógica (entre os doxas e o logos) de forma tão trivial. A história do porvir tem tido o capricho  de nos mostrar que os dogmas da ciência não vingam com tanta presteza no terreno ideogramático dos grupos sociais. A relação entre ciência e cultura nem sempre é espontânea, pois enquanto a linguagem da primeira é jargão, tradução artificial da natureza, a manifestação da segunda é tradição natural de uma lenta e contínua adaptação ao habitat social.   

 
“A etnografia deve se centrar na descrição dos sistemas de significados culturais dos sujeitos estudados, o que vai muito além da descrição de situações, ambiente, pessoas ou da mera reprodução de suas falas e de seus depoimentos” (André, 1997). É pela reflexão etnográfica que o educador será capaz de entender que  as relações que o homem trava com a realidade guarda em si conotações de pluralidade, criticidade, conseqüência e temporalidade. É plural porque a essas relações, como já vimos,  o sujeito atribui vários significados. Assim, um fato de que ele é testemunha tem sempre um significado que de imediato aplaca sua necessidade de preservar-se íntegro, de preencher-lhe vacuidades, mas comporta também  inúmeras  possibilidades. Constituem-se essas em reservas ideacionais estratégicas para a tecitura ulterior de nova rede de significados, a fim de suprir a inexorável obsolescência do ethos. As relações do sujeito com a realidade têm criticidade incipiente, porquanto é próprio do inconsciente coletivo abrigar a polaridade, o contraponto de todos os arquétipos: “é desse jeito, mas podia ser de outro.”  O aspecto conseqüencial das relações citadas está em o sujeito ser instintivamente induzido a proceder atos impulsionado por idéias. A temporalidade explica as mutações naturais nas mesmas relações que o sujeito mantém com a realidade. De qualquer forma, as relações contêm sua própria finitude, seja pela incompletude no preenchimento das necessidades do sujeito, seja pela satisfação advinda do intercâmbio sujeito-realidade, o que libera o continuum natural de outras necessidades – o homem é um eterno insatisfeito.

Considerações finais
CONSIDERAÇÕES FINAIS


É fundamental ao educador em saúde dominar  esse cabedal de conhecimentos, pois a ciência da educação, como transdisciplina que é, formata-se a partir da interação de várias disciplinas: ontologia, pedagogia, antropologia, etnografia, sociologia, psicologia, serviço social, sociobiologia, geografia, história, ciência política, ética e ainda ecologia, entre outras. A contribuição dessa relação transdisciplinar entre tantos referenciais distintos não se dá por conglomerados imiscíveis desses diversos nichos do saber, cada qual com seu hermético jargão. Em vez disso, para que se façam as permutas integradas em torno de uma axiomática geral e se faça educação como ciência, capaz de desvelar a realidade e transformá-la, cada uma deve desnudar-se de sua prepotência formal e se dar a conhecer aos sujeitos reais de forma mais despojada, lúdica e com outra roupagem mais apreciável; um figurino estético, atrativo. Desse estético enfrentamento resulta que a ciência se consolida como tal por se nutrir da realidade. E a realidade se amplia.


Os atores dos saberes formais, formulados, se despojam de seus próprios axiomas e se alinham aos saberes naturados para validar suas próprias epistemes e, desse modo, integrá-las à cultura e participar do ciclo de transformação do mundo. Define-se, então, a comunidade como sujeito social inacabado e o cientista como sujeito em busca de recomeço cada vez mais perscrutador. Ciência e cultura se problematizam mutuamente, se desconstroem e se conjugam para promover a transformação da realidade. Isso é criar e recriar. Um ente só é real porque traz em sua essência o atributo de se recriar, diz Baruch Spinoza (Chauí, 1999). Talvez seja esta, aqui esboçada, dinâmica “realização” da ciência e cons“cientização” da realidade o que melhor clarifica o pensamento que Freire expropriou de Mao Tsé Tung: “Nós devemos ensinar às massas com precisão o que delas recebemos com confusão” (Freire, 1997). O educador para a saúde, sendo dialógico e problematizador,  entende o conteúdo programático da educação não como uma doação ou uma imposição – um conjunto de informes a ser depositado nos educandos – mas a devolução organizada, sistematizada e acrescentada ao povo, daqueles elementos que este lhe entregou de forma desestruturada.


Dissemos que a mudança da realidade se dá por meio dos sujeitos que dela fazem parte e não pela própria  mudança dos sujeitos. Dissertamos também que a participação comunitária na educação em saúde dá-se ao longo das transformações da consciência da comunidade. Com isso queremos significar, com Fiori, prefaciando a Pedagogia do Oprimido, que “ninguém se conscientiza separadamente dos demais.” Por isso mesmo se diz co-ciência, cientificar-se em conjunto. Seguindo Fiori, “se cada consciência tivesse o seu mundo, as consciências se desenvolveriam em mundos diferentes, paralelos, separados – seriam mônadas inseparáveis.” O processo de comunicação entre ciência e cultura catalisa a transformação das consciências. Esse processo é mais ou menos quimiotáxico, com mensagem interlocutora de reações de síntese, conforme mais adequado for o canal de interação entre fonte e receptor. Quimiotaxia é a mobilização de elementos à distância para exercer uma determinada função de defesa no organismo. Essa disponibilização de conhecimentos conscientemente refletidos e auto-elaborados no seio da própria comunidade, visando desvulnerabilizá-la à alienação político-social, a isso tomo a liberdade de denominar quimiotaxia educativa. A ciência da educação, como emissora de novos conceitos, deve se valer inteligentemente dos canais com que a cultura popular tradicionalmente se manifesta – a linguagem simbólica, mágica, mítica, literária – que configuram a semiologia do imaginário, difusora do ethos. 


As práticas de educação popular, similares às descritas neste artigo, cada vez mais têm sido valorizadas como instrumentos importantes e úteis na área da saúde coletiva, porque permitem a aproximação entre os atores envolvidos na abordagem das questões relacionadas com a  saúde, seja em espaços institucionais ou não. O encaminhamento desse tipo de ação para fora dos espaços institucionais  mais tradicionais, como dentro do Estado e suas instâncias, significa uma ampliação da visão do próprio caráter de qualquer processo educativo e do processo saúde-doença. As práticas educativas de caráter popular são as que melhor têm conseguido corresponder à necessidade de contemplar a diversidade e heterogeneidade dos grupos sociais envolvidos, procurando garantir a intercomunicação entre os diferentes atores. Têm recorrido a experiências metodológicas e de organização e funcionamento com aspectos inovadores e peculiares, com destaque para a abordagem sociocultural de performance freireana.


Alguns aspectos, entrementes, desse tipo de abordagem constituem limitações importantes para a execução do método ou para a sustentação de seus resultados. Um deles é a inserção do educador no contexto factual do cotidiano comunitário. Por mais integrado que pareça estar com uma comunidade de favelados, acampados ou assentados, por exemplo, sempre haverá estigmas caracterológicos da  classe social atual ou pretérita do educador a lhe desvirtuar percepções da vida real do grupo em estudo. Também pode ele pode demonstrar restrições que o impeçam de compartilhar de certas vivências da comunidade. Seus próprios tabus, conceitos e preconceitos podem ser limitantes a uma observação genuinamente participante. Muitos doxas da coletividade em estudo podem não ser compreendidos e sua importância como informação a ser decodificada tenderá a ser sub ou superestimada.


Outra limitação, que vem ao encontro do que acabamos de comentar,  soa como crítica, expressa por Rezende (1999), à proposta de Paulo Freire: “Trata-se do caráter eminentemente político da idéia de conscientização transformadora, sobretudo quando se tem em vista que Freire era um educador que se propunha a ser fenomenólogo. Na fenomenologia, o desvelamento do fenômeno não se põe como objetivo transformador, muito menos com tal carga ideológica”. Mesmo asssim, pondera Rezende, amainando sua crítica, é preciso contextualizar a proposta dentro do momento brasileiro em que ela nasceu, ou seja, diante de um Estado totalitário e em face a um golpe militar.


Não pode, também, ser descuidado, como fator limitante à perduração de resultados de práticas educativas à la Freire, a finitude da participação de um dado educador. Quando ele se retira do contexto grupal (da comunidade), muitas vezes deixa um vazio pessoal ou ideológico, tamanha e inadequada era a proporção de sua liderança no meio. Pode se gerar desmotivação pela ausência física desse agente catalisador ou pela expiração da inspiração que o educador exalava  para os educandos. Possivelmente se trate de um educador excessivamente carismático e pouco multiplicador de lideranças. Por outro lado, talvez tenha sido um “educador” ou agente de saúde levado por incontido basismo na relação com o grupo e que, com este, nada construiu de relevante e de edificante em termos de conscientização.


Como adendo a este artigo, criamos o poema abaixo, visando resumir os fundamentos que nos inspiraram à realização de um mini-círculo de cultura sobre alimentação com alguns funcionários da Universidade do Contestado, Concórdia-SC, em 2002.

EDUCAÇÃO, CULTURA E ALIMENTO

Comunidade que se une a conversar

dos problemas que lhe estão a preocupar,

solução favorável há de encontrar

tão mais cedo quanto mais participar,

com a urgência que o povo assim julgar.

Bom alimento é o desejo que se quer

pro menino, para o homem e pra mulher,

sem bobagem nem na janta e no café;

Rango bom para o garfo e pra colher,

que dê força pra cabeça, braço e pé.

Comida boa para o povo que é daqui,

pra outro povo é troféu abacaxi.

Desse modo que carece discutir

o melhor que precisa produzir:

se abacate, mandioca ou se caqui.

Comunidade que conversa com amor

e humildade, sem nenhum palpite impor,

muito pouco ela precisa de doutor;

dá caminho à conclusão a que chegou

bem mais fácil que o maior educador.

É recolhendo as idéias de um a um

que se chega ao denominador comum:

se o melhor é colorau ou urucum,

se o pior é muito sal ou é nenhum,

se faz bem é bem cozido ou mesmo cru.

O saber de cada qual valorizar,

as lacunas com a cultura preencher,

discordâncias com debate digerir,

ter propostas bem distintas no sabor -

e tomar o rumo norte ou rumo sul.

Pôr à mesa os sons de a, e, i, o, u

saboriza até mesmo o mau odor,

sobem  as chances de o pobre se nutrir,

amplia o campo do humilde perceber

e dá cores ao caminho a desbravar.
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Abstract: Health and education professionals must promoting healthy attitudes into poor communities. Several pragmatic sets are known and available for this challenge  to get success. Paulo Freire Method is one, that values the local culture as the main raw material to foment new knowledges. Breaking  the behaviorist educational tradition, Freire went up  the status of the people wisdon and taught read and write, as agent merely catalyst of the  popular political conscience. This article aims using the Freire Sistem in health education programmes. We propose the teachers board knows themes that found the sociocultural approach, as social movements’ dynamics, communicative action habermasian theory and ethnography’s features.
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